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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 026/2024 

 

 

 
O MUNICÍPIO DE INHACORÁ/RS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 93.244.606/0001-53, torna público que 

realizará CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo menor preço, sob o regime de empreitada por preço 

global, com modo de disputa aberto, de acordo com as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e dos 

Decretos Municipais N°2.654/2022 e N°2.656/2022, e no que couberem, as disposições da Lei Complementar nº 

123/06 e posteriores alterações, bem como demais legislações. 

 
SESSÃO VIRTUAL: 01/04/2024 

HORÁRIO: 09 horas 

ENDEREÇO: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

 
Obs.: As propostas e os documentos poderão ser enviados até às 08h59min do dia 01/04/2024, sendo que todas as 

referências de tempo observam o horário de Brasília. 

 

Fonte de Recursos: Contrato de Repasse Nº 943120/2023/MCIDADES/CAIXA e Recursos Livre do municipio de 

Inhacorá 

 
1. DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa do ramo pertinente para execução de 

Pavimentação Asfáltica com CBUQ 3cm, sobre calçamento construído com pedras irregulares, na rua Luis 

Salla (entre as Rua Avelino Lemos e a Rua João Batista Pires), com área total de 2.321,39 m²,  localizadas 

dentro do Perímetro Urbano da cidade de Inhacorá/RS, a serem executados em regime de empreitada por preço 

global, conforme especificações técnicas detalhadas no Projeto Básico/Memorial Descritivo (Anexo I) e demais 

anexos deste edital. 

 

1.2 Não será autorizada transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos avençados. 

 

1.3. Os materiais, equipamentos e técnicas a serem empregados na obra deverão ser de primeira qualidade e dentro 

das normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, obedecendo às determinações do responsável 

técnico da obra. Os serviços e materiais serão vistoriados através do Setor de Engenharia do Município. 

 

1.4 O licitante poderá realizar VISITA TÉCNICA, para conhecer os locais da realização das obras. A visita técnica 

poderá ser realizada até 01 (um) dia útil antes da data fixada para o envio  dos documentos de habilitação e propostas, 

devendo para isso, ser agendada junto ao Setor de Projetos e Engenharia da Prefeitura Municipal de 

Inhacorá/RS, com profissinal desgindado pela administração, através do telefone (55) 3785-1110, no horário de 

expediente da Prefeitura Municipal de Inhacorá/RS. Após a realização da visita técnica, será redigido termo de visita 

técnica, sendo que 01 (uma) via deverá ser anexado no sistema (www.portaldecompraspublicas.com.br). Caso o 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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licitante desejar não realizar a VISITA TÉCNICA, deverá anexar declaração no sistema 

(www.portaldecompraspublicas.com.br)  que tem pleno conhecimento de todas as condições para a realização das 

obras, grau de complexidade existentes para a execução, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando 

que não utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a 

realização das obras. 

 
2 CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1 Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e 

senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, 

regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.1 As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou solicitadas por meio 

do seguinte endereço de e-mail: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2 É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no 

certame e    de cumprir as regras do presente edital: 

2.2.1 Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras 

suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.2.2 Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.2.3 Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo 

ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

2.3 Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da concorrência na forma eletrônica. 

2.4 Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

   
3 ENVIO DAS PROPOSTAS 

 

3.1 As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão 

ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 

3.2 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o 

licitante às sanções legais: 

3.2.1 O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, 

respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei. 

3.2.2 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.2.3 O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de 

consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei 

Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 

3.2.4 Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br./
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3.2.5 Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3 Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo 

Agente de Contratação, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 120 (cento e vinte minutos). 

 
4 PROPOSTA 

4.1 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da data de abertura da sessão de 

concorrência, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2 Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando planilha de 

quantitativos e custos unitários, com a indicação dos valores unitários e total, englobando os custos de 

material e mão de obra, bem como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento 

das obrigações assumidas, que deverão ser detalhados em planilha de quantitativos e custos unitários. 

4.3 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, razão pela qual os 

licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de 

sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 

 
5 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação nesta concorrência eletrônica, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, observando 

o procedimento disposto no item 3 deste Edital: 

 
5.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir. 

 
5.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), no caso de pessoas naturais, ou no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, e 

regularidade com o Município de Inhacorá; 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

f) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme o 

modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002. 
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5.3 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais; 

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior 

a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento; 

c) para comprovação da boa situação financeira da empresa, serão apurados índices mínimos aceitáveis, pela 

aplicação da seguinte fórmula: 

1) ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG): (AC+ANC)/(PC+PNC) =>1,00 

2) ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC): AC/PC =>1,00 

3) ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (ISG): (AT)/(PC+PNC)=>1,00 

Onde: AC = Ativo Circulante; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; ANC = Ativo Não Circulante; PNC 

= Passivo Não Circulante. 

 
5.3.1 É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório. 

5.3.2 Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a autenticação do balanço 

patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema 

Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil. 

5.3.3 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 

e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

5.3.4 Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu Certificado de 

Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo 

de validade. 

5.3.4.1 A substituição referida no item 5.3.4. somente terá eficácia em relação aos documentos que tenham 

sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão, constante no 

preâmbulo. 

5.3.5 Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade expirado, o 

licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado 

apresentado, sob pena de inabilitação. 

5.3.6 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 

para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

5.3.7 Na análise dos documentos de habilitação, a Equipe de Apoio poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
5.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL 

5.4.1 A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a: 

a) apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, detentor de 

atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes, para fins de 

contratação; 
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b) certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, que demonstrem 

capacidade operacional da empresa licitante na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior ao objeto da presente licitação; 

c) indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da presente licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará 

pelos trabalhos; 

d) registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente; 

e) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

5.4.2 Os atestados, certidões e declarações referidos nas alíneas anteriores deverão ser emitidos em papel que 

identifique o atestante, constando o cargo, o nome legível do signatário, bem como os meios de contato para eventual 

consulta ou diligência. 

 
6 GARANTIA DO CONTRATO 

 

6.1 Não será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento do valor equivalente 

a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, a título de garantia de proposta, como requisito de pré-

habilitação.  

 

7 VEDAÇÕES 

7.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

7.2 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

 
8 ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1 No dia e hora indicados no preâmbulo, o Agente de Contratação abrirá a sessão pública, mediante a utilização 

de sua chave e senha. 

8.2 O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, 

e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão 

pública de concorrência eletrônica, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
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emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital. 

8.3 A comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

8.4 Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet. 

 
9 CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1 O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

9.2 Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

9.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem 

classificada. 

9.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão 

tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

9.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o Agente de Contratação dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico. 

9.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

9.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e as 

seguintes regras: 

9.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

9.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 

9.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 100,00 (cem reais), que incidirá tanto 

em  relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado; 

9.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

9.7.7 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes 

que ela seja demonstrada. 

 
10 MODO DE DISPUTA 

10.1 Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

observando as regras constantes no item 8. 

10.2 A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão  pública. 
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10.3 A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 

que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.4 Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

10.5 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o Agente de Contratação poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor 

preço, mediante justificativa. 

10.6 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 

dos atos realizados. 

10.7 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

 
11 CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 

11.1 Encerrada a etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as 

beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital. 

11.2 Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

11.3 Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 

(cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será 

declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor 

preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 

cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 11.1. deste edital, a apresentação de nova 

proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

11.4 O disposto no item 11.1 a 11.3 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido 

apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

11.5 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2019. 

 
12 NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

12.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, 

o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

12.2 A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da 

aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo Agente de 

Contratação, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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12.3 Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração. 

12.4 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

 
13 VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

13.1 Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1., 5.2. e 5.3., enviados nos termos do item 3.1, todos 

deste edital, serão examinados pelo Agente de Contratação, que verificará a autenticidade das certidões junto aos 

sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

13.2 As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como 

originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando 

nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

13.3 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da 

Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal. 

13.4 A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 3.2.3 e 

3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua 

habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, 

prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja 

requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

13.5 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, 

o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

13.6 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 

oportunizando- se a manifestação da intenção de recurso. 

 
14 RECURSO 

14.1 Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, 

sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

14.2 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal 

ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.3 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alineas “b” e “c”do item 13.1 do presente edital, serão  

observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

14.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não 

reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
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recebimento dos autos. 

14.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

14.6 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente. 

 
15 CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1 O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

15.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, 

durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

15.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não 

retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor. 

15.4 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste Edital, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão licitante. 

 
16 OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 

16.1 A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao serviço, bem 

como as normas de segurança do trabalho. 

16.2 A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente o Projeto Básico/Memorial Descritivo, Anexo I, 

inclusive em relação à qualidade dos materiais e ao cronograma de execução, e os termos da sua proposta. 

16.3 A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados utilizados na 

prestação do serviço. 

16.4 A empresa contratada deverá apresentar no início das obras a ART (anotação de responsabilidade técnica) dos 

executores das obras, bem como, a matrícula da obra no INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social). 

 
17 PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

17.1 O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da 

formalização do contrato, podendo ser prorrogado, justificadamente, a critério da Administração, por igual período, 

até o limite máximo permitido pela legislação. 
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17.2 Considera-se formalizado o contrato na data indicada no instrumento, independente da data em que ocorrerão 

as assinaturas. 

17.3 O objeto da presente licitação deverá ser executado no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da ordem de início 

emitida pela Administração, podendo ser prorrogado uma vez, justificadamente, a critério da Administração, por 

igual período. 

 
18 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18.1 O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da fatura 

acompanhada da planilha de medição ou outro documento apto a comprovar a prestação do serviço, aprovada pelo 

servidor responsável pela fiscalização do contrato e pelo Secretário Municipal requisitante. 

18.2 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria. 

18.3 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número 

do processo e o número da concorrência, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação 

do documento fiscal para pagamento. 

18.4 A empresa, para fazer jus a eventual pedido de reequilíbrio econômico-financeiro de que trata a Lei 

14.133/2021, deverá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, apresentar orçamento 

detalhado mediante “Planilha de custos e formação de preços” do preço do contrato, devidamente assinada por 

profissional da contabilidade 

habilitado. 

18.5 A DESPESA CORRERÁ NA SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

Código Reduzido: 375 

Órgão: 09 Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços 

Unidade Orçamentária: 04 Infra Estrutura Urbana e Rural 

Ação: 1036 Obras de pavimentação asfaltica – Urbana e Rural 

Vinculo: 5000000 Recursos não vinculados de impostos 

Subelemento: 34490519900000000000 outras obras e instalações 

 

Código Reduzido: 608 

Órgão: 09 Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços 

Unidade Orçamentária: 04 Infra Estrutura Urbana e Rural 

Ação: 1036 Obras de pavimentação asfaltica – Urbana e Rural 

Vinculo: 5011092 Pav Asfaltica – Min Cidades Contrato 943120 – Rua Luiz Salla 

        Subelemento: 34490519900000000000 outras obras e instalações 

 
19 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
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dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção); 

19.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

19.4 A sanção prevista na letra “a”do item 19.2 (advertência) será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista na letra “a” do item 10.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

19.5 A sanção prevista na letra “b” do item 19.2 (Multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento)nem  

superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada 

ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 19.1 deste Edital, nos seguintes termos: 

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

correspondente à parte não cumprida; 

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parte 

não cumprida; 

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato; 

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e aceito 

pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de 

atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido. 

19.6 A sanção prevista na letra “c” do item 19.2 (impedimento de licitar e contratar0 será aplicado ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, é”, ”f” e “g” do item 19.1 deste edital, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do Município de Inhacorá/RS, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

19.7 A sanção prevista na “d” do item 19.2 (declaração de idoneidade para licitar ou contratar) será aplicada ao 

responsavel pelas infrações administyrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k”, e “l” do item 19.1 dete edital, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e ‘g” do item 19.1 deste edital que 
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra “c” do item 19.2, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

19.8 A sanção estabelecida na letra “d” do item 19.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) deste edtal   

19.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia, quando 

prestada, ou será cobrada judicialmente. 

19.11 A aplicação das sanções previstas no item 19.2 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

19.12  

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

19.13 A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 19.2 lei requererá a instauração de processo de   

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de, no mínimo, 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

19.14 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação. 

19.15 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

19.16 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administração 

Municipal. 

19.17 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

 
20 PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

20.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser 

enviados ao Agente de Contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

mediante protocolo, na sede da Prefeitura Municipal, com endereço Av. Elsa Florinda Stolçberg da Rosa nº, 205, 

Centro, Setor de Licitações, ou pelo telefone (55) 3785-110 no horário compreendido entre das 07:30h às 11:30h e 

das 13h às 17h, ou pelo email: licitacoes@inhacora.rs.gov.br. 

20.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo órgão licitante no seguinte 

endereço  www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

 

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido 

pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

21.2 A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por 

meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

21.3 Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Augusto/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato 

dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

19.9 As sanções 
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21.4 Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
22 ANEXOS DO EDITAL 

22.1 São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital os seguintes anexos, cujo teor vincula 

totalmente os interessados: 

Anexo I – Projeto Básico/Memorial Descritivo;  

Anexo II - Minuta do Contrato; 

Anexo III - Memorial Descritivo, Memorial de Cálculo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro 

e Desembolso, Cotações, Composições, Detalhamento BDI e Encargos Sociais e Plantas. 

 
Inhacorá/RS, 01 de março de 2024. 

 

 

 

 

 

 
 

EVERALDO BUENO ROLIM 

Prefeito Municipal 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

001/2024 PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 026/2024 

 
ANEXO I - PROJETO BÁSICO/MEMORIAL 

DESCRITIVO 

 
1. DO OBJETO 

Pavimentação Asfáltica com CBUQ 3cm, sobre calçamento construído com pedras irregulares, na 

rua Luiz Salla, localizadas dentro do Perímetro Urbano da cidade de Inhacorá/RS: 

 
É necessário que a empresa participante e o responsável técnico da empresa tenham atestado de 

capacidade técnica devidamente registrado pelo CREA, para execução destes serviços de maior relevância. 

Observação: Não serão aceitas propostas com valores superiores ao valor orçado pelo Município de Inhacorá, RS, 

que é de R$ 270.562,60 (Duzentos e Setenta Mil Quinhentos e Sessenta e Dois Reais com Sessenta Centavos). 

  A placa da obra deve ser instalada em local definido pela fiscalização, adesivada, no tamanho de 

300x150 cm, fixada em estrutura de madeira e sapatas em concreto magro. 

 
a) OBRAS DE ADEQUAÇÃO DA VIA: 

- Concreto Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ; 

É necessário que a empresa participante e seu responsável técnico façam visita técnica às obras através 

do seu responsável técnico em data a ser agendada com o setor técnico da Prefeitura. Na visita técnica a empresa 

deverá sanar as dúvidas técnicas referente a obra. O Engenheiro da Prefeitura expedirá o atestado de visita que fará 

parte dos documentos que deverão ser apresentados pela empresa na fase de habilitação. 

A empresa participante desta licitação deverá comprovar a propriedade e disponibilidade dos seguintes 

equipamentos para a execução dos serviços do presente com as respectivas quantidades: 

Caminhões Basculantes (2 

unidades); Vassoura Mecânica (1 

unidade); 

Caminhão Espargidor de Asfalto (1 unidade); 

Usina de mistura asfáltica para CBUQ (1 

unidade); 

Vibroacabadora com nivelamento eletrônico (1 unidade); 

Rolo Compactador Pneumático de pressão regulável (1 

unidade). Rolo Compactador Vibratório Liso (1 unidade); 

Mini carregadeira com vassoura recolhedoura – Bobkat (1 unidade) ; 

A empresa participante deverá apresentar a licença de operação da usina de CBUQ a ser utilizada na 

obra fornecida pela FEPAM, ou pelo órgão ambiental equivalente, sendo que a licença deverá estar atualizada. 

Quando a 

usina de asfalto for de propriedade de terceiros, devera a empresa licitante apresentar declaração assinada pelo 

proprietário da usina, com firma reconhecida em cartório, que irá fornecer todo o material necessário para a 

execução da obra. 

A via será demarcada conforme o projeto em toda a sua extensão na largura indicada e obedecendo 

aos detalhes tais como: rede pluviais, caixas coletoras, sarjetas, remendos profundos, reperfilagem, etc, por isso 

sendo necessário que a Empresa tenha disponível uma equipe de topografia do início ao final da obra. 
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b) ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

A presente especificação trata dos procedimentos a serem aplicados na execução das obras de 

pavimentação asfáltica para a Prefeitura Municipal de Inhacorá/RS. Estão discriminados neste memorial todos os 

materiais e serviços a serem  executados na obra, sendo que o detalhamento e informações complementares estão 

indicados no orçamento discriminados e projetos anexos. 

 
c) LOCAÇÃO DA OBRA: 

Previamente será realizado a locação da obra, pelo pessoal de topografia da empresa, com a 

demarcação em pistas das atividades a serem executadas. 

 
d) PAVIMENTAÇÃO: 

Previamente será realizado a locação da obra, pelo pessoal de topografia da empresa, com a demarcação 

em pistas das atividades a serem executadas. 

Limpeza da Pista - Para maximizar a aderência do revestimento asfáltico a ser executado, proceder-se-á 

inicialmente a varredura da pista de rolamento com vassoura mecânica autopropelida, com apoio de vassouras 

manuais, removendo totalmente o pó, os agregados soltos, substâncias orgânicas, gramíneas e outras substancias 

que possam comprometer a aderência do novo pavimento. 

Regularização da Base - Após a pista estar limpa e livre de entulhos a mesma será regularizada com 

pedras graduada simples, numa espessura que não altere a sua composição distribuídas uniformemente com o uso 

de motoniveladora e, compactada como Rolo Compactador Vibratório Liso e Rolo Pneumático de pressão 

regulável, de modo de corrigir as imperfeições na pista deixando pronta para o recebimento do CBUQ. 

Transporte de Brita Graduada - Considerando as pedreiras comerciais que possam atender em 

quantidade e de acordo com as especificações, a DMT é de 83,0 km. 

Pintura de Ligação para pavimentação - A Pintura de ligação consistirá na distribuição de uma película 

de material betuminoso diretamente sobre a superfície da pista já regularizada, objetivando a promover a aderência 

entre este revestimento e a camada subjacente. 

Para a execução da Pintura de Ligação, será empregado emulsão asfáltica catiônica do tipo RR-2C. A taxa 

de aplicação para a emulsão asfáltica será de 0,50 I/m2. A distribuição do ligante deverá ser feita por veículo 

adequado do tipo caminhão espargidor, equipado com bomba reguladora de pressão e sistema completo de 

aquecimento sendo que as barras de distribuição devem permitir ajustes verticais e larguras variáveis de 

espalhamento, devendo também estar aferido. A mistura não deverá ser distribuída quando a temperatura ambiente 

for inferior a 10ºc, ou em dias de chuva; 

Revestimento Asfáltico (CBUQ) Camada de Rolamento (3,0cm) - Após a pintura de ligação será 

executada uma camada de revestimento asfáltico em CBUQ de no mínimo 3,0 cm de espessura compactada, 

conforme indicado no projeto, com densidade efetiva e deve ser seguida as seguintes normas: 

CBUQ O Concreto Betuminoso Usinado a quente, trata-se de uma mistura flexível, resultando do 

processamento a quente, em uma usina apropriada, atendendo todos os requisitos especificados. Ao sair do 

misturador 

a massa deverá ser descarregada diretamente nos caminhões basculantes e transportadas para o local da obra. 

Os Caminhões utilizados no transporte deverão possuir lona para proteger a manter a temperatura da mistura 

asfáltica. 

O material asfáltico a ser utilizado é o CAP 50-70. 

Os agregados para o concreto asfáltico serão constituídos de uma mistura de agregados graúdos e 
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miúdos e quando necessario “filler”. 

A mistura de agregados para o concreto asfáltico deve enquadrar-se em faixa do DNIT, de acordo com 

a espessura a ser aplicada. 

A descarga será efetuada na caçamba da vibro-acabadora de asfalto, a qual irá proceder o espalhamento 

na pista que deverá ter como objetivo a pré-conformação da seção de projetos, e deverá permitir que a espessura 

espalhada, após compactada seja de no mínimo de 3,0 cm (três centímetros). 

A vibro-acabadora deve possuir dispositivo eletrônico para nivelamento de acordo com as atuais 

exigências do DNIT, de forma que a camada distribuída tenha espessura compactada ne projeto, e deve operar 

independentemente do veículo que esta descarregando. 

Em conjunto com a vibro-acabadora, deverá atuar os rolos pneumático autopropulsionado de pressão 

variável, devendo ter suas respectivas pressões internas aumentadas gradativamente, com o suceder das passadas. 

Para o acabamento será utilizado o rolo metálico “tandem” de aço com dois eixos. 

Transporte do CBUQ: Considerando as usinas de CBUQ existentes na região que possam atender 

em quantidade e de acordo com as especificações, a DMT é de 420,00 km em estrada pavimentada. 

Os caminhões tipo basculante para o transporte do concreto asfáltico, deverão ter caçambas metálicas 

robustas e lisa, ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo parafínico ou solução de cal, de modo de evitar a 

aderência da mistura asfáltica às chapas. 

Transporte do CAP 50/70: Para o transporte do CAP 50/70 da refinaria até a usina de CBUQ 

referenciada, a DMT é de 420,00 Km em estrada pavimentada. 

 
SINALIZAÇÃO 

 

A sinalização vertical e horizontal será executada conforme o projeto.sendo a pintura dos bordos e 

eixo da pista e a implantaçãop de placas metálicas.   

 
e) ENTREGA DA OBRA: 

A obra deverá ser entregue limpa, isenta de entulhos e em perfeito nivelamento, permitindo a 

trafegabilidade. 

 
1.1 As especificações e os quantitativos dos serviços constam do Memorial Descritivo, com preço definido com 

base nos balizamentos realizados junto ao SINAPI e Composições, conforme valores apresentados na planilha 

orçamentária que acompanha o projeto de engenharia. 

1.2 O objeto a ser contratado é de natureza especial, nos termos do parágrafo único, do artigo 6º, inciso XIV da 

Lei nº 14.133/2021. 

1.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratadae a Administração 

Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA 

Em razão do constante tráfego de veículos, a via especificada acima encontra-se extremamente danificada 

em determinados trechos. Estas péssimas condições prejudicam em muito a trafegabilidade de veículos, causando 

prejuízos materiais e representando um risco tanto para veículos quanto para pedestres. Portanto, dentro da 

perspectiva de melhorar a infraestrutura do perímetro urbano do município, embelezar a cidade e valorizar os 

imóveis locais, a prioridade é executar esta pavimentação asfáltica o mais brevemente possível. 
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3. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1 Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2 Serão observadas, no que forem aplicáveis, as normas regulamentares pertinentes aos serviços executados, à 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e, ainda, ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia INMETRO. 

 
4. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

4.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

4.1.1 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital 

e 

visam a comprovação de boa situação financeira da empresa atestada através de índices mínimos que 

demonstram padrões mínimos estabelecidos para uma condição financeira razoável, conforme Artigo 69, caput, da 

Lei 14.133/21. 

4.2 Os critérios de qualificação técnica estão definidos no Edital. 

4.3 Para fins de Contratação: 

a) Apresentação de profissional detentor de atestado de responsabilidade técnica (ART) por execução de serviços 

de engenharia guardando similaridade em características e quantidades com as parcelas de maior relevância. 

b) Relação da equipe técnica permanente que ficará vinculada à execução do objeto da licitação. 

 
5. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

5.1 Os serviços serão executados de acordo com cronograma físico-financeiro que acompanha o Edital. 

 
6. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Projeto Básico/Memorial Descritivo e demais documentos que vinculam o prestador, 

inclusive sua proposta. 

6.2 A verificação da conformidade das especificações ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir 

do recebimento provisório. Admitida a conformidade quantitativa e qualitativa, os serviços serão recebidos 

definitivamente, mediante “atesto” na Nota Fiscal, com a consequencia aceitação do objeto. 

6.3 Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam o recebimento e utilização adequada do 

resultado dos serviços, estes serão rejeitados, no todo ou em parte, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE 

devendo o prestador reexecutá-los no prazo a ser determinado pelo fiscal do contrato, a partir da data de 

solicitação da reexecução, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.4 Caso atrase na execução dos serviços ou se recuse a realizar a reexecução, o prestador estará sujeito a sanções 

administrativas, sendo que a reexecução dos serviços passará pelo mesmo processo de verificação observado na 

primeira execução. 

6.5 Na execução dos serviços, somente será permitido o emprego de profissionais capacitados, não se admitindo, 

sob qualquer hipótese, serviço parcial, incompleto, defeituoso e/ou fora do padrão esperado. 

6.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

6.7 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato. 
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7. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 A fiscalização da entrega do objeto da presente contratação será acompanhada e fiscalizada pelo engenheiro 

responsável da Prefeitura Municipal de Inhacorá/RS por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

7.2 O profissional designado tem a incumbência de: 

a) Conferir qualitativa e quantitativamente os serviços, recusando-os caso não estejam de acordo com as 

especificações técnicas desse Projeto Básico/Memorial Descritivo; 

b) Proceder de forma criteriosa a sua conferência e recebimento; 

c) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

d) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 

decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

7.3 O prestador ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos 

porventura requeridos pela Administração. 

7.4 A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade do prestador 

para outras pessoas e/ou entidades. 

7.5 A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na 

ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da Contratante. 

7.6 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual. 

7.7 Todas as ordens de serviços, instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento entre a fiscalização 

e o Contratado serão feitas por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer 

alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais; 

7.8 Das decisões da fiscalização poderá o Contratado recorrer à Contratante, no prazo de (05) cinco dias úteis, sem 

efeito suspensivo. 

 
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 As despesas decorrentes desta contratação estão previstas no orçamento do Município de Inhacorá/RS, para o 

exercício   de 2024, e correrão pela seguinte dotação: 

 
Código Reduzido: 375 

Órgão: 09 Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços 

Unidade Orçamentária: 04 Infra Estrutura Urbana e Rural 

Ação: 1036 Obras de pavimentação asfaltica – Urbana e Rural 

Vinculo: 5000000 Recursos não vinculados de impostos 

Subelemento: 34490519900000000000 outras obras e instalações 

 

Código Reduzido: 608 

Órgão: 09 Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços 

Unidade Orçamentária: 04 Infra Estrutura Urbana e Rural 
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Ação: 1036 Obras de pavimentação asfaltica – Urbana e Rural 

Vinculo: 5011092 Pav Asfaltica – Min Cidades Contrato 943120 – Rua Luiz Salla 

        Subelemento: 34490519900000000000 outras obras e instalações 

 
9. DAS VEDAÇÕES 

9.1 É vedado à CONTRATADA: 

a) caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira; 

b) interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 

casos previstos em lei. 

 
10. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

10.1. Os serviços serão pagos conforme estabelecido no cronograma físico-financeiro, observadas as demais regras 

do Edital no que tange ao pagamento. 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas e na Lei 

nº 14.133/2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos 

contratos. 
 

 

 

 

 

 

Everaldo Bueno Rolim 

Prefeito Municipal  
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 026/2024 

 
ANEXO II MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº /2024 

O MUNICÍPIO DE INHACORÁ/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

93.244.606/0001-53, com sede Rua Elsa Florinda Stolberg da Rosa, nº 205, Bairro Centro, CEP nº 98765-000, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Everaldo Bueno Rolim, innscrito no CPF sob o nº , 

residente e domiciliado nesta cidade de Inhacorá/RS, doravante denominado de CONTRATANTE, e , 

pessoa   jurídica   de   direito   privado,   inscrita   no   CNPJ/MF   sob   o   nº       . . . /    ,   com   sede   à 

  , nº , Bairro , CEP nº - , doravante denominado de 

CONTRATADO, neste ato representada por , nacionalidade, profissão, inscrito no CPF sob o nº 

  . . - , acordam proceder ao presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

22.2 1.1 O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa do ramo pertinente para execução de 

Pavimentação Asfáltica com CBUQ 3cm, sobre calçamento construído com pedras irregulares, na rua Luis Salla, 

localizadas dentro do Perímetro Urbano da cidade de Inhacorá/RS, a serem executados em regime de empreitada por 

preço global, pela CONTRATADA, conforme especificações técnicas detalhadas no Projeto Básico/Memorial 

Descritivo (Anexo I), proposta vencedora e demais anexos do edital. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE através do Processo de 

Licitação nº 026/2024, Edital de Concorrência Eletrônica nº 001/2024, e na proposta vencedora, conforme termos 

de homologação e de adjudicação. 

2.2 Além do disposto no item anterior, o presente contrato se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas 

normas da Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e demais dispositivos 

legais aplicáveis. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1 O prazo para a execução do objeto é de 90 (noventa) dias, a contar da assinatura do presente contrato (ou da 

ordem de início, etc). 

3.2 O objeto deverá ser entregue de acordo com previsto no edital e na proposta vencedora da licitação, no local da 

obra, Município de Inhacorá/RS. 

3.2.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da formalização do contrato, podendo ser 

prorrogado, justificadamente, a critério da Administração, por igual período, até o limite máximo permitido pela 

legislação. 

3.2.2 O presente contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima prevista em lei, 

mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a CONTRATANTE, sendo 

permitidas eventuais negociações entre as partes, na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

3.2.3 As regras relativas ao recebimento provisório e definitivo e demais condições a ele referentes encontram-se no 

20 



PREFEITURA MUNICIPAL DE INHACORÁ 
SECRETARIA DA FAZENDA 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES  

Processo Administrativo: 026/2024                                                        Concorrência Eletrônica: 001/2024 

Endereço: Rua Elsa Florinda Stolberg da Rosa, 205 – CEP: 98765-000 

Fone/Fax: (55) 3785-1110 – Inhacorá/RS – e-mail: licitacoes@inhacora.rs.gov.br  

 

Projeto Básico/Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 O preço a ser pago pela execução do objeto do presente contrato é de R$ (valor por extenso), 

conforme a proposta vencedora da licitação, ofertada pela CONTRATADA. 

4.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.2 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias úteis, mediante a apresentação da Nota Fiscal, sempre após as 

medições e após o ateste pelo profissional designado, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser 

realizado (se for o caso), conforme determina a legislação vigente. Se o término desse prazo coincidir com dia não útil, 

considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediatamente posterior. 

4.2.1 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer instituição 

bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e número da 

conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

4.2.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará sobrestado até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.3 É encargo do Contratado, quando da efetiva prestação dos serviços, todas as despesas relativas taxas, tarifas, 

tributos e demais despesas que porventura forem necessárias à prestação dos serviços, que não sejam obrigações da 

Contratante. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 

5.1 O preço fixado para a remuneração será fixo e irreajustável no prazo de um ano contado da assinatura do contrato. 

5.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

6.1 Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que venham a inviabilizar 

a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados visando o 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante comprovação e respeitando a repartição objetiva de risco 

estabelecida. 

6.2 Para fazer jus ao reequilíbrio econômico-financeiro o CONTRATADO deverá apresentar junto com o pedido 

orçamen 

assinada por profissional da contabilidade, além de notas fiscais e/ou outros documentos aptos a demonstrarem variação 

no preço contratado. 

6.3 Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do 

prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECURSO FINANCEIRO 

7.1 As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

 
Código Reduzido: 375 

Órgão: 09 Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços 

Unidade Orçamentária: 04 Infra Estrutura Urbana e Rural 

Ação: 1036 Obras de pavimentação asfaltica – Urbana e Rural 

Vinculo: 5000000 Recursos não vinculados de impostos 

Subelemento: 34490519900000000000 outras obras e instalações 

 

Código Reduzido: 608 

Órgão: 09 Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços 

Unidade Orçamentária: 04 Infra Estrutura Urbana e Rural 

Ação: 1036 Obras de pavimentação asfaltica – Urbana e Rural 

Vinculo: 5011092 Pav Asfaltica – Min Cidades Contrato 943120 – Rua Luiz Salla 

        Subelemento: 34490519900000000000 outras obras e instalações 

 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento; 

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 

c) Determinar as providências necessárias quando a prestação do serviço não observar a forma estipulada no 

edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso; 

d) Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato; 

e) Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8.2 São obrigações da CONTRATADA: 
 

a) Prestar o serviço de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do presente contrato, bem 

como nos termos da sua proposta; 

b) Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre o 

objeto contratado, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias 

relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, 

acordos ou dissídios coletivos; 

c) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento 

das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do contrato, bem 

como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 
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d) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

e) Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, cabendo à 

CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI); 

f) Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução do 

objeto contratado; 

g) Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, a prestação de serviço em que se verificar vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado; 

h) Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo admitida a 

subcontratação não prevista em edital e no presente contrato. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 O CONTRATADO será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção); 
 

9.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
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9.4  

item 12.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.5 A sanção prevista na letra 

superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada 

ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 10.1 deste Contrato, nos seguintes 

termos: 

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

correspondente à parte não cumprida; 

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à 

parte não cumprida; 

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato; 

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e aceito 

pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia 

de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido. 

9.6  

infrações administrativas previstas 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Inhacorá/RS, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.8  licitar ou contratar) será 

precedida 

de análise jurídica e será de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

9.9 

ulta). 

9.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia, 

quando prestada, ou será cobrada judicialmente. 

9.11 A aplicação das sanções previstas no item 10.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

9.12 esa do interessado no 

prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.13  

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de, no mínimo, 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.7 

este Contrato, bem 
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9.14 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação. 

9.15 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

9.16 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela 

Administração Municipal. 

9.17 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

 
CLAUSULA DÉCIMA  - DA GESTÃO DO CONTRATO 

10.1 O fornecimento do objeto deste contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse 

fim pela autoridade competente, na condição de representante do CONTRATANTE. 

10.2  Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for 

necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO 

11.1 As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 

14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 

11.2 A extinção do contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 

de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 

desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 

ou por decisão judicial. 

11.3 Serão observadas, ainda, as previsões dos arts. 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 

12.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

12.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3 As supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 

13.709/2018 (LGPD) 

13.1 As partes entre si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer terceiros que por sua determinação 

participem da prestação de serviços objeto desta relação, comprometem-se a atuar de modo a proteger e a garantir o 

tratamento adequado dos dados pessoais a que tiverem acesso durante a relação contratual, bem como a cumprir as 

disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Com exceção dos casos expressamente autorizados no Edital, o CONTRATADO somente poderá subcontratar 

o fornecimento do objeto com a prévia concordância da CONTRATANTE, ficando, neste caso, solidariamente 
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responsável perante a CONTRATANTE pelo fornecimento feito pela Subcontratada e, ainda, pelas consequências dos 

fatos e atos a ela imputáveis. 

14.2  Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidos na esfera administrativa, será 

competente o Foro da Comarca de Santo Augusto/RS, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma que, lido e achado conforme pelas Partes, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito. 

 

 

 

Inhacorá/RS, ___ de abril de 2024. 
 

 

 

 

 

 

               

EVERALDO BUENO ROLIM 

Prefeito Municipal  

CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxx 

CNPJ/MF: xxxxx 

Por xxxxx 

CONTRATADO 


